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Resumo: Esta pesquisa descreve como livros didáticos (LD) de Língua Portuguesa voltados para o Ensino Médio (do 1º ao 3º ano) abordam o que a tradição gramatical de língua portuguesa nomeia como sujeito indeterminado, com intuito de verificar se o fazem de forma tradicional (com base unicamente na gramática tradicional normativa) ou buscando outras abordagens (utilizando conceitos mais descritivistas ou problematizando conceitos tradicionais), bem como analisar os exercícios propostos. Os resultados indicam que o discurso científico-educacional presente nos livros didáticos vem tentando lidar, no que diz respeito ao ensino gramatical, com o que Bernard Charlot (2008) chamou de “contradição inerente”: a necessidade de construir saberes novos, atendendo às solicitações de novas abordagens pedagógicas e linguísticas e, por outro lado, transmitir um patrimônio de saberes acumulados pela humanidade, neste caso, a tradição gramatical do português. Este projeto liga-se ao grupo de pesquisa “Descrição do Português do Brasil”, certificado pelo CNPq e vinculado ao IFSP.
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1 INTRODUÇÃO 
A gramática tradicional, nome que se adotou em referência à gramática de tradição greco-latina, têm sido alvo de diversas críticas, principalmente no ambiente acadêmico, mais frequentemente realizadas por linguistas que progressivamente dedicam-se aos estudos descritivos da língua e ao conhecimento profundo da real norma-padrão empregada pelos falantes. As críticas por parte desses últimos são em geral de dois tipos: sua inadequação aos fatos da língua e sua falta de consistência lógica (PERINI, 1989a, p. 5). No âmbito pedagógico, uma de suas críticas é desconsiderar a maneira que o discente aprende uma língua, cujo processo de aquisição é específico. Conforme Possenti (2009, p. 23), é necessária uma concepção clara do processo de aprendizagem de língua materna, pois “ter uma concepção clara sobre os processos de aprendizagem pode ditar o comportamento diário do professor de língua em sala de aula”. A depender da concepção de aprendizado de língua adotada pelo professor (se considera que esta é feita por parte do aluno de maneira criativa ou dependente de repetições numerosas), sua prática, conscientemente ou não, irá refleti-la. 
Por extensão, o mesmo também é válido ao livro didático, instrumento concebido como instrumento auxiliar da prática de letramento em sala de aula, mas que também deve ser visto como um objeto histórico, que carrega um determinado conjunto de valores e é elaborado segundo concepções específicas de língua, linguagem e de práticas pedagógicas. Frente a crescente crítica à gramática tradicional, por exemplo, urge ao livro didático a necessidade de modernizar-se, trazendo concepções de língua e linguagem mais próximas às contribuições da Linguística contemporânea. 
Por outro lado, cresce também o questionamento de o que fazer com a gramática tradicional e a necessidade de alternativas viáveis, acessíveis à sala de aula e ao professor de língua. Além disso, pesa a própria tradição gramatical, que, “nesse caso, refere-se a mais de 2000 anos de reflexões que envolvem a linguagem” (MOURA & CAMBRUSSI, 2018, p. 93). Com base nisso, considerando o atual cenário do ensino de língua materna e principalmente as atuais demandas dos documentos oficiais de ensino, é objetivo desta pesquisa analisar como o livro didático (LD) de Língua Portuguesa para o Ensino Médio (do 1° ao 3° ano) tem lidado com a tradição gramatical, se tem se vinculado a abordagens tradicionais ou a abordagens e concepções mais contemporâneas. Para este estudo, analisamos o que a tradição gramatical tem chamado de sujeito indeterminado, isto é, como é descrito nos LDs e os exercícios que neles são propostos, uma vez que acreditamos ser esse um tópico em que esses conflitos são bem visíveis. Para a seleção dos livros didáticos a serem analisados, utilizamos como critérios a avaliação positiva do PNLD e a adoção em escolas públicas ou particulares de São Paulo de Ensino Médio (do 1º ao 3º ano). Como estratégia metodológica, trabalhamos com levantamento bibliográfico dos conceitos gramaticais relativos ao sujeito indeterminado apresentados nos livros didáticos e em gramáticas normativas, pedagógicas e de divulgação científicas. Para estudo e análise dos exercícios nos livros didáticos, levantamos de maneira quantitativa-qualitativa, no capítulo em que abordam a sintaxe, somente as questões que tratavam especificamente sobre sujeito. Deste levantamento foi feito um recorte, também de maneira quantitativa-qualitativa, dos exercícios sobre sujeito indeterminado. Sendo foco principal de nossa pesquisa, a partir deste último é que foi realizada a análise a que nos propusemos. Nesta análise, é a partir do cotejo da abordagem do sujeito indeterminado feita nos livros didáticos com a abordagem realizada nas gramáticas (normativas, pedagógicas e científicas) que delineamos a tendência predominante da abordagem dos livros didáticos, isto é, se estes tendem mais à tradição ou a abordagens mais contemporâneas.  Acreditamos conseguir com isso, para além do âmbito teórico, discutir como se tem realizado o trabalho com a variação linguística, a oralidade e a relação entre fala e escrita na educação básica, conforme orientação dos documentos oficiais e também considerando a importância basilar desses conceitos na prática de letramento. A pesquisa visa desta forma contribuir para a reflexão sobre o ensino de língua materna e a prática discente, considerando a necessidade de estudos que considerem os avanços da Linguística, mas também observem o ensino-aprendizado de língua materna no cenário brasileiro.
2 DISCUSSÃO

A motivação para esta pesquisa nasce ao verificar-se que, com o processo de avaliação dos livros didáticos pelo PNLD, passa a existir a necessidade de que estas obras se adequem a novas abordagens de ensino da gramática, conforme prerrogativa dos documentos oficiais que baseiam o PNLD. Nesses documentos, um dos principais postulados é de que “as práticas de reflexão, assim como a construção correlata de conhecimentos linguísticos e a descrição gramatical, devem justificar-se por sua funcionalidade, exercendo-se, sempre, com base em textos produzidos em condições sociais efetivas de uso da língua, e não em situações didáticas artificialmente criadas” (Guia PNLD 2018, p. 37), opondo-se portanto à “prática de descontextualização da análise linguística que perdurou (ou perdura) na maioria das escolas, com foco em elementos estruturais de composição de frases” (ANTUNES, 2014, p. 41). Formam-se, portanto, duas concepções opostas de ensino de língua.

Já no âmbito teórico, as concepções que se opõem são a abordagem das gramáticas descritivas e das pesquisas acadêmicas sobre o sujeito indeterminado e a abordagem das gramáticas normativas. Segundo Perini (1989b, p. 13), na tradição gramatical há “uma ausência de conscientização adequada do importe teórico das afirmações que constituem a gramática”, o que se reflete na classificação do sujeito e no tratamento do sujeito indeterminado, além da mistura de critérios sintáticos e semânticos (PERINI, 2016, p. 107). Para Ponte (2008, p. 30-31), há cinco principais problemas na abordagem das gramáticas tradicionais acerca do sujeito indeterminado: 1) a apresentação reduzida do número de estratégias de indeterminação para geralmente duas ou três; 2) a ausência de clareza no tratamento dos parâmetros sintático e semântico; 3), a falta de fundamentação semântica no tratamento do fenômeno da indeterminação, relacionada ao item 2); 4) o tratamento indistinto de níveis diferentes de referencialidade e 5) a ausência de reflexões sobre a partícula se, considerando a ampla discussão já existente sobre a não-flexão verbal em construções como Vende-se casas. 

Por outro lado, os estudos de Linguística Moderna registram estratégias de indeterminação do sujeito que se distanciam daquilo exposto nas gramáticas tradicionais. As gramáticas mais recentes (NEVES, 2000; BAGNO, 2012; PERINI, 2016), orientadas por viés descritivo, apresentam, principalmente, o argumento externo preenchido, muitas vezes por pronomes, como alguns usos de “você” e “eles” de referência indeterminada, ou até mesmo por sintagmas nominais de caráter genérico. Além disso, há a defesa de que se trate de um fenômeno semântico, conforme Bagno (2012, p. 749) e/ou pragmático (TEIXEIRA, 2014, p. 6). Há ainda de se acrescentar que, para Ponte (2008) e Teixeira (2014), existem graus de indeterminação do sujeito, ou seja, não é um fenômeno aparentemente uniforme, como geralmente apresentado, sendo este um aspecto não mencionado pelas gramáticas tradicionais e pouquíssimo explorado ainda pelas gramáticas mais modernas. 

Os livros didáticos, elaborado segundo concepções específicas de língua, linguagem e de práticas pedagógicas, conforme apontamos anteriormente, reage a essas questões e percebe-se em um campo de conflitos, em que escolhas de abordagens devem ser feitas. À abordagem orientada principalmente pela gramática tradicional do português, denominamos tradicional. Outras abordagens que desta se distanciem, principalmente descritivas, denominamos inovadoras ou modernas. Cabe considerar também a abordagem pedagógica, isto é, as características dos métodos de ensino tradicional e não tradicional, conforme conceituado por Charlot (2008, p. 25). 
Quanto aos exercícios nos livros didáticos, as análises indicam terem mobilizado estratégias para melhor se adequarem aos documentos oficiais, mas ainda persistem exercícios meramente identificatórios e/ou classificatórios. Dos 53 exercícios sobre sujeito analisados ao todo, 28 deles, quase 53% do total, ainda possuem esse caráter. Entre esses 53 exercícios sobre sujeito, 17 tratavam sobre sujeito indeterminado, e 8 deles, correspondente a 47% do total, ainda são de caráter meramente identificatório e/ou classificatório. A fundamentação teórica ainda tem por base a tradição gramatical, que se revela inclusive nas exemplificações similares entre os LDs e as gramáticas normativas, por exemplo. Ambos se utilizam dos mesmos verbos em frases análogas para exemplificar o uso do sujeito indeterminado, evidenciando o que Hauy (1983, p. 197) chama de “espírito de cópia” presente nos estudos gramaticais. Ainda não há referência às demais estratégias de indeterminação empregadas pelos falantes, verificadas por meio de pesquisa e que já aparecem nas gramáticas mais recentes (NEVES, 2000; BAGNO, 2012; PERINI, 2016) e mesmo em gramáticas de corpus constituído exclusivamente de língua escrita (BAGNO, 2012, p. 25; cf. NEVES, 2000.). 


Concluímos disso, portanto, que não há aparente interesse por parte dos LDs em modificar seu aporte teórico no que diz respeito à gramática, ou acrescentar-lhe as contribuições da Linguística Moderna. Na verdade, o que encontramos é a preocupação de como lidar com a tradição gramatical frente às necessidades de ter o texto como objeto central de estudo. Aqui os livros ainda encontram dificuldades em lidar tanto com o texto quanto com a gramática, muitas vezes não vista como participante da construção de sentidos do texto, ainda que, no que se refere ao sujeito indeterminado, haja tendência maior a vê-lo como uma estratégia de produção textual, propícia a reflexão sobre a língua. A situação encontrada, portanto, pode ser dividida em dois quadros: Um primeiro, em que acentuando a divisão entre texto e gramática, propõe exercícios que visem fixar as estruturas gramaticais apresentadas e um segundo quadro, que se afasta da utilização do “texto como pretexto”, e um segundo quadro, que questiona o porquê determinadas construções gramaticais foram realizadas e qual o sentido que constroem na situação discursiva, articulando de maneira mais próxima texto e gramática. 

4 CONCLUSÕES
Conforme discorremos ao longo do texto, o ensino do sujeito indeterminado no livro didático tem lidado com uma contradição inerente, nos termos de Bernard Charlot (2008), do ato de ensinar gramática: a necessidade de “mobilizar a atividade dos alunos para que construam saberes e transmitir-lhes um patrimônio de saberes sistematizados legado pelas gerações anteriores de seres humanos”, neste caso, a tradição gramatical (CHARLOT, 2008, p. 25). Portanto, tal estado da arte do sujeito indeterminado nos livros didáticos está relacionado ao próprio estado de conservação da tradição gramatical, vista como uma reflexão sobre a linguagem que, científica ou não, tem mais de 2000 anos e portanto sente-se que deve ser ensinada.

Acreditamos que de fato, a tradição gramatical, vista como conjunto de reflexões sobre a língua e da qual é uma preciosa fonte de perguntas (PERINI, 1989a, p. 5), não é destituída de valor. Por outro lado, a este conjunto de saberes, acreditamos que se deva somar as contribuições da Linguística Moderna, não visando a substituição, mas a ampliação de olhares. Seria possível desta forma “sistematizar, com base na observação do uso, um corpo básico de conhecimentos relativos ao português brasileiro”, conforme orientações do PNLD (Guia PNLD 2018, p. 38). Sugere-se, também olhares diferenciados aos textos selecionados para os exercícios, como o acréscimo de questões para abordar de forma mais efetiva a interface gramática/texto, de maneira que a gramática seja vista como um mecanismo de produção de sentidos do discurso e no discurso. A própria divisão clássica do livro de língua portuguesa entre Literatura, Leitura e Produção de Textos e Gramática tem impedido que se estabeleça essa relação. Por fim, não se espera que o livro didático seja perfeito ou que por si realize as aulas de língua portuguesa na educação básica e resolva suas deficiências. Sendo ferramenta principal (e, por vezes, única) para o processo de letramento dos alunos (Bagno, 2013), tais deficiências têm de ser supridas pela atuação do professor em classe, enquanto mediador da relação livro didático-aluno, que, para tanto, deve também estar preparado teórico-metodologicamente, apropriado dos fundamentos da educação linguística e capacitado para lidar com a realidade linguística brasileira.
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